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Umo doB maneiras de alhar o afícia de produzir 
informações saciais, ecanamicas e territariais é cama arte de 
descrever o munda. Estatísticas e mapas transpartam as fenamenas 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nassa visda 
humana e nas permitem pensar e agir à distância, canstruinda 
avenidas de mda dupla que juntam o munda e suas imagens. Maiar a 
pader de síntese dessas representações, cambinanda. cam precisõa, 
elementas dispersas e heterogêneas da cotidiana, maior o nosso 
canhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto camo arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
munda e a tarna visível, redeflninda a que vê e a que hd para se ver. 

Na cenário de cantínua inavaçõa tecnalagica e mudança 
de culturas da saciedade cantemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimenta de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitas de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Cimposio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 



Simon Schwartzman 
Coordenador Ceral do ENCONTRO 
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Condições de Vida e Pobreza no Estado de São Paulo: 
uma pesquisa inovadora 

Olavo Viana Costa ^ e Maria Paula Ferreira^ 
Analistas de Projetos da Fundação Seade. 



Objetivos 



O presente estudo tem por objetivo descrever a metodologia de 
coleta e análise de dados da Pesquisa de Condições de Vida - PCV, realizada pela Fimdação 
Seade, entre os meses de maio e outubro de 1994, jxmto a aproximadamente 14.000 
domicílios do Estado de São Paulo. Atualizando ioformações publicadas quando da 
divulgação dos resultados dos trabalhos de canq)o realizados entre junho e agosto de 1990, 
procurar-se-á descrever, ainda que resumidamente, os procedimentos estatísticos que 
possibihtaram a divisão do conjunto de &m£lias pesquisadas em grupos com características 
socioeconômicas similares àqueles obtidos há quatro anos para a Região Metropolitana de 
São Paulo. 



Coleta de dados 

A PCV foi a campo pela primeira vez aitre os meses de junho e 
agosto de 1990, quando levantou informações sobre moradia, instração, emprego, renda e 
utilização de serviços de saúde junto a aproximadamente 5.500 domicOios da Região 
Metropohtana de São Paulo. Voltou a canço uma segunda vez, entre mai o e outubro de 
1994, anq>hando tanto o número de domicílios pesqtdsados quanto a abrangência territorial 
da amostra, que passou a incluir também alguns municípios do Interior do Estado de São 
Paulo. 



^ Sociólogo. Analista sénior da Gerência de Análise Socioeconômica. E-mail: ovcosta@seade.gov.br 
2 Estatística. Analista sénior da Gerência de Metodologia de Pesquisa. E-mail: 
mpferrei@seade.gov.br 
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No decorrer daqueles meses, a PCV ittve^gou cerca de 14.000 
domicdios. Destes, pouco mais de 4.000 pertenciam aos antigos 38 munici^ios da Região 
Metropolitana e os demais se distribuíam entre os 37 municípios do Interior com população 
urbana igual a superior a 80.000 habitantes listados na Tabela 1. 

Tabela 1 

Municípios incorporados à amostra da PCV-94 



Região Metropolitana 


Interior do Estado 




Mais Próximos à Capitai 


Mais Distantes da Capital 


4.017 domicílios 


5.659 domicílios 


4.467 domicílios 


Arujá 


Americana 


Araçatuba 


Barueri 


Bragança Paulista 


Araraquara 


Biritiba-Mirim 


Campinas 


Barretos 


Caieiras 


Cubatão 


Bauru 


Cajamar 


Guarujá 


Botucatu 


Carapicuíba 


Guraíinguetá 


Catanduva 


Cotia 


Indaiatuba 


Franca 


Diadema 


Itú 


Itapetininga 


Embu 


Jacareí 


Jaú 


Embu-Guaçú 


Jundiai 


Limeira 


Ferraz de Vasconcelos 


Mogí-Guaçú 


Marília 


Francisco Morato 


Pindamorhangaba 


Piracicaba 


Franco da Rocha 


Praia Grande 


Presidente Prudente 


Guararema 


São José dos Campos 


Ribeirão Preto 


Guarulhos 


São Vicente 


Rio Claro 


Itapecerica da Serra 


Santa Bárbara D’ Oeste 


São Carlos 


Itapevi 


Santos 


São José do Rio Preto 


Itaquaquecetuba 


Soroc^a 




Jandira 


Sumaré 




Juquitiba 

Mairiporã 

Mauá 

Mogi das Cruzes 
Osasco 

Pirapora de Bom Jesus 
Poá 

Ribeirão Pires 
São Bernardo do Campo 
São Caetano do Sul 
São Paulo 
Salesópolis 
Santa Isabel 
Santana do Pamaiba 
Santo André 
Suzano 

Taboáo da Serra 
Vargem Grande Paulista 


Taubaté 
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Os domicílios pertencentes à Região Metropolitana de São Paulo 
foram selecionados a partir do cadastro de endereços da Pesquisa de Emprego e 
Desenoprego - PED, através de um processo de dupla amostragem {double sampling), em 
que a primeira forneceu elementos para a estratificação da população-alvo e a segunda 
sorteou uma sub-amostra desta para a aplicação do questionário. Terminado o processo, 
foram sorteados 4.017 dos 32.496 domicdios investigados pela PED entre março de 1993 e 
fevereiro de 1994. Outros 4.017 domicílios foram incorporados a uma amostra substitutiva, 
de forma a garantir a repoáção das perdas em casos de unidades fechadas, vagas ou 
inexistentes. 

A inexistência de cadastro similar para o Interior do Estado de São 
Paulo condicionou o sorteio dos domicílios ali pesquisados à estratificação dos 37 novos 
municípios incorporados à amosLrt. Tendo por referência as listagens dos setores 
censitários urbanos pesquisados pelo Censo Demográfico de 1991, foram identificados 
estratos que formavam dois anéis concêntricos em relação à Capital e mantidos em cada um 
deles municípios pertencentes a luna mesma Região de Governo, as quais tendem a agrupar 
unidades que apresentam, além da contigüidade territorial, também características 
socioeconômicas assemelhadas. 

Foram definidas amostras independentes para cada estrato, 
sorteando-se primeiro os setores censitários e depois os domicílios a serem pesquisados. Os 
setores censitários foram determinados através de seleções pareadas, com igual 
probabilidade e sem reposição, identificando-se, re^ectivamente, 340 no estrato de maior 
proximidade em relação à Capital e 250 naquele de mai or distância geográfica. Quanto aos 
domicílios, foram identificados através de amostragem aleatória siioples, à razão de 21 
unidades por setor no primeiro estrato e cerca de 18 unidades por setor no segundo. 
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Tenninado o processo, foram sorteados 10.171 domicdios, dos quais 
5.659 no estrato mais próximo da Capital, que incluía o município de Canq>inas. Neste 
município, graças a um acordo de cooperação entre a Pre&itura Municçal e a Fxmdação 
Seade, a amostra totalizou 2.109 domicílios, possibilitando a divulgação de informações 
desagregadas àquele nível. 

Note-se que não foram geradas amostras substitutivas para o 
Interior, pois optou-se por aumentar em 10% o número de domicílios pesquisados em cada 
estrato como forma de conq>ensar as perdas devidas a imidades fechadas, vagas ou 
inexistentes. Além disso, ajustes adicionais foram também necessários para corrigir a 
elevada presença de donncílios de uso ocasional nos municípios do Litoral, exceto em 
Cubatào. 



Variáveis pesquisadas 

A abordagem da PCV diferencia-se daquela ençregada em outras 
pesquisas por amostragem de domicílios, as quais costumam investigar um ou outro tema 
de interesse específico. Ao contrário destas investigações, a pesquisa optou por estudar 
simultaneamente os vários aspectos que conformam a pobreza, recolhendo, numa única 
tomada de caiiq>o, informações sobre moradia, instrução, eitq>rego, renda e utilização de 
serviços de saúde consideradas indispensáveis para uma caracterização ao mesmo tempo 
abrangente e detalhada das condições de vida da população. 

As principais variáveis investigadas pela PCV são listadas na Tabela 
2, que reproduz a divisão do questionário em seis grandes blocos tetnáticos; Domicílio, 
Família e Morador; Habitação e Patrimônio Familiar; Utilização de Serviços de Saúde; 
Educação; Inserção no Mercado de Trabalho, Benefícios do Trabalho e Rendimentos; e 
Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais. 
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Tabela 2 

FYincipais variáveis investigadas pela PCV 



Tema 


Dimensão 


Variável 


Domicílio 


Localização 


Municipio 

Distrito 

Setor censitário 




Via de acesso 






Características construtivas 


Limites do lote 
Material de construção 
Tipo de edificação 




Serviços públicos 


Fornecimento de energia 
Abastecimento de água 
Coleta de lixo 
Esgotamento sanitário 


Moradores 


Atributos pessoais 


Idade 

Sexo 

Cor 

Estado civil 
Relação com o chefe 




Procedência 


Estado de nascimento 

Residência anterior 

Tempo de residência no município 




Escolarização 




Habitação 


Moradia atual 


Número e função dos cômodos 

Uso coletivo de dependências sanitárias 

Condição de posse 

Forma de aquisição 

Valor do aluguel ou prestação 

Grau de conservação do imóvel 


Educação 


Escola de primeiro grau 


Condição de freqüência 
Motivo por que não jfreqüenta 
Tipo de estabelecimento 
Desempenho escolar 




Creche ou pré-escola 


Condição de frequência 
Motivo por que não freqüenta 
Tipo de estatelecimento 


Transporte 


Para o trabalho 


Tipo de transporte 
Tempo de trajeto 




Para a escola 


Tipo de transporte 
Tempo de trajeto 


Acesso a serviços de saúde 


Disponibilidade de recursos 


Posse de convênio 

Tipo de convênio 

Serviços cobertos pelo convênio 




Demanda por serviços 


Condição de procura 

Resultado da procura 

Tipo de estabelecimento procurado 

Condição de utilização 

Tipo de serviço utilizado 

Tempo de espera 

Avaliação do usuário 


Inserção no mercado de trabalho 


Procura de trabalho 


Condição de procura 
Motivo por que não procurou 
Motivo por que procurou 
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Patrimônio familiar 



TraÍ»lho atual 


Condição de trabalho 
Município de trabalho 
Setor de atividade 
Ocupação 

Posição na ocupação 
Registro em carteira 
Contribuição para a previdência 
Tipo de empresa 
Tamanho da empresa 
Jornada de trabalho 
Tempo de trabalho 
Continuidade (to trabalho 
Motivo por que não tt^jalha 


Benefícios do trabalho 


Alimentação 
Transporte 
Assistência médica 


Trabalho anterior 


Setor de ativídacte 
Ocupação 

Posição na ocupação 


Aspectos legais 


Equipamentos de proteção coletiva 
Equipamentos de proteção individual 
Serviços especializados 


Riscos no Local de trabalho 


Falta de higiene 
Características construtivas 
Móveis e equipamentos 
Processo de trabalho 
Poluição ambiental 
Desgaste físico e muntal 


Acidentes (to tr^)alho 


Ocorrência 
Caiacterização 
Possibilidade de prevenção 
Notificação através de CAT 
Assistência médica 
Afastamento do trabalho 
Mudança de função 
i Perda de emprego 


Doenças pn^ssíonais 


Sinais ou sintomas 
i Benefícios da previdência social 


Rendimento do trabalho 


Trabalho principal 
Trabalhos adicionais 


Outros rendimentos 


Aposentadoria e pensão 
Seguro-desemprego 
Auxílio previdenciárío 
Aluguel 


Imóveis 


Casa ou ^jartamento 
Terreno urbano 
Propriedade rural 


Ativos financeiros 


Caderneta de poupança 
Outras aplicações 


Bens duráveis 


Rádio e aparelho de som 
Televisão e vittoocassete 
Geladeira e freezer 
Aspirador de pó 
Máquina de lavar roupas 
Automóvel 
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Outros 



Participação comunitária 


Sindicato 
Partido político 
Igreja 

Clubes desportivos 
Movimento social 


Ajuda de terceiros 


Parentes ou vizinhos 
Órgãos públicos 
Entidades assistenciais 
Organizações religiosas 



Indicadores familiares sintéticos 

Ainda que a PCV colete informações para três unidades de coleta 
distintas - domicílio, família e morador a unidade de análise adotada pela pesquisa é a 
Êunília, em virtude da constatação de que as condições de vida de lun indivíduo dependem 
menos de sua situação específica que daquela que caracteriza o seu grupo famili ar. 
Praticamente consensual entre os estudiosos da pobreza, esta opção toma obrigatória a 
elaboração de indicadores fórniliares capazes de res umir as diferentes características ou 
atributos individuais pesquisados. 

Passo intermediário na constmção metodológica da PCV, os quatro 
indicadores familiares sintéticos apresentados a seguir definem requisitos ou exigências 
materiais que, se não forem atendidos de maneira adequada, revelam a existência de 
carências em moradia, instrução, emprego ou renda. Ao &zê-lo, traduzem para o plano 
operacional noções de pobreza absoluta em cada um desses aspectos, permitindo identificar 
o segmento de âmílias que vive em moradias insatis&tórias, aquele que apresenta nível de 
instmção precário, o que tem inserção vulnerável no mercado de trabalho e o que não 
dispõe de renda suficiente para a aquisição de bens e serviços de consumo corrente. 
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Tipo de moradia 



Os quatro tq)os de moradia listados na Tabela 3 resumem as 
informações da PCV sobre material de constração, espaço interno disponível e sua 
utilização pelos moradores. Os dois primeiros definem o subconjimto de moradias que estão 
abaixo do padrão mínimo de adequação habitacional identificado pela pesquisa, permitindo 
classificar as &mílias que ali residem como carentes. 



Tabela 3 

Tipos de moradia identificados pela PCV 



Tipo de moradia Principais característícas construtivas 
Precária Goastmção com material adaptado 


Constniçâo 

ou tanque de lavar roupas 


let 


^ de banheiro^ cosniiha 


lns3íis£atGrí3.^ 


r de Vbaxiheiro,^ e 



tanque de lavar roupas, mas composição de até /r^ cÔOTOtfay 



Construção com material apropriado, uso privafiVp de banheiro; Cozinha e 
tanque de lavar rcnipas, com];^içãO imhima de tpuitro cômodos, mas com 
utili^ção de OMfrQy côwodoy; além dòs quartos; CÒhmidoCTnitón^ 



Satisfatória 


Construção com material apropriado^ uso privativo de banheiro, cozinha e 
tanque de lavar roupas, composição mínima de quatro cômodos^ mas com 
utilização de todos os quartos como dormitório 


Mais que satisfatória 


Construção com material apropriado,, uso privativo de baiüieiro, cozinha e 
tanque de lavar roupas, composição mínima de quatro cômodos^ mas com 
utilização de nem todos os quartos como dormitório 



O passo inicial para a definição dessas categorias de análise foi a 
classificação das moradias quanto ao material de constmção. Por esse critério, foram 
consideradas adequadas aquelas construídas em alvenaria ou madeira pré-^bricada, que 
garantem a durabilidade e a segurança necessárias às edificações. 

O passo seguinte foi a classificação das moradias quanto ao e^aço 
interno disponível, medido pelo número e tipo de cômodos existentes. Por esse ciitério, 
foram consideradas adequadas aquelas com pelo menos quatro cômodos — quarto, sala, 
cozinha e banheiro — , desde que a cozinha e o banheiro, além do tanque de lavar roupas, 
fossem de use privativo dos moradores. 
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O terceiro e último passo foi a classifícação das moradias quanto à 
utilização de cômodos para dormir, definido como proxy da metragem da área de uso 
privativo das famílias. Por esse critério, foram consideradas adequadas aquelas em que 
nenhum outro cômodo, além dos quartos, era utilizado permanentemente como dormitório. 



Nível de instrução 

Os seis níveis de instrução familiar listados na Tabela 4 resumem as 
informações da PCV sobre tenço de escolarização e grau de escolaridade adquirido pelos 
indivíduos com 18 anos de idade ou mais. Os dois primeiros reúnem as fiimílias carentes, 
cuja principal característica, na maior parte dos casos, é o fiito de o indivíduo de maior nível 
de instrução não ter conq)letado sequer o curso de primeiro grau. 



Tabela 4 

Níveis de instrução &miliar identificados pela PCV 



Nível de instrução 


Características dos indivíduos selecionados 




Ainbos cowp/e/o 


Muito baixo 


Ambos com primário completo 




Um com e outro sem pnniáriocomiilâo 




Um cóm nrtme/ra e lootro sem piimáno completo 


Baixo 


Ambos com primeiro grau completo 




Um com primeiro grau completo e outro com primário completo 




Um com segundo grau completo e outro sem primário completo 




Um com segundo grau completo e outro com primário completo 


Alto 


Ambos com segundo grau completo 




Um com segundo grau completo e outro com primeiro grau completo 




Um com terceiro grau e outro sem primário completo 




Um com terceiro grau e outro com primário completo 


Muito alto 






Um com terceiro grau e outro com segundo grau completo 


Altíssimo 


Ambos com terceiro grau 
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o passo inicial para a definição dessas categorias de análise foi a 
classificação dos indivíduos de 7 anos ou mais, fonnando-se cinco grupos, correspondentes 
aos seguintes graus de escolaridade: sem instrução ou primário inconq)leto (até 3 anos de 
escolarização); primário cocopleto ou primeiro grau incompleto (de 4 a 7 anos de 
escolarização); primeiro grau con^leto ou segundo grau incon:^)leto (de 8 a 10 anos de 
escolarização); segundo grau coirpleto (11 anos de escolarização); e terceiro grau (12 anos 
ou mais de escolarização). 

A transformação da classificação individual em familiar teve por base 
a combinação do grau de escolaridade do chefe com o de lun segundo componente da 
família, aquele de maior tenqro de escolarização entre os não estudantes com 18 anos de 
idade ou mais As 25 combinações possíveis dão origem a seis, três ou duas categorias de 
análise, através das quais podem ser identificadas família s coir perfis educacionais distintos. 

Inserção no mercado de trabalho 

As nove categorias de inserção familiar no mercado de trabalho 
listadas na Tabela 5 resumem as informações da PCV sobre disponibilidade para o trabalho, 
condição de atividade econômica e postos de trabalho ocupados pelos indivíduos com 15 de 
anos de idade ou mais. As três primeiras reúnem as família s carentes, cuja principal 
característica é a maior potencialidade à pobreza, a qual se expressa através de índices mais 
elevados de trabalho precoce, desemprego e ocupação em postos de trabalho de baixa 
qualidade, alta rotatividade e menor capacidade de geração de renda. 
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Tabela 5 

Categorias de qualidade de inserção familiar no mercado de trabalho identificadas pela PCV 



Qualidade de Inserção 


Características dos indivíduos selecionados 


Péssima 


Chefe e outro mendrro com inserção muito ruim ou ruim 


Muito raim 


Chefe dependente ou com inserção muito ruim ou niim e outro membro com 
inserção regular ou boa 


Ruim 


Chefé cqim: inserção ou boa e outro membro dependente ou com in- 

serção muito mim ou mim 


Nem tão ruim 


Chefe dependente ou com inserção muito ruim ou núm e outro membro com 
inserção boa ou muito boa 




Chefe com inserção boa e outro membro com inserção ruim 


Regular 


Chefe e outro membro com inserção regular 




Um com inserção boa e outro com inserção regular 


Quase boa 


Chefe dependente ou com imerção muito mim, mim ou regular e outro 
membro com inserção boa, muito boa ou ótima 



Chefe e outro membro com inserção boa 



Chefe com inserção muito boa e outro membro com inserção muito ruim, 
ruim ou regular 



Boa 


Chefe com inserção regular, boa ou muito boa e outro membro com inserção 
boa, muito boa ou ótima 




Chefe com inserção ótima e outro membro com inserção muito ruim 


Muito boa 


Chefe com inserção boa ou muito boa e outro membro com inserção ótima 




Chefe com inserção ótima e outro membro com inserção ruim, regular, boa 
ou muito boa 


Ótima 


Chefe e outro membro com inserção ótima 




Chefe com inserção ótima e outro membro dependente 



O ponto de partida para a definição dessas categorias de análise foi a 
segmentação da população em idade ativa, formando-se cinco grupos que traduzem formas 
distintas de inserção individual no mercado de trabalho: inativos que nunca trabalharam ou 
que trabalharam mas não se aposentaram (dependentes); inativos aposentados (vulneráveis, 
se o valor da aposentadoria fosse inferior ao do salário mínimo); ocupados ou 
desempregados com idade entre 10 e 14 anos (vulneráveis); deserrçregados com 15 anos 
ou mais (vulneráveis); e ocupados com 15 anos ou mais (vulneráveis, se em postos de 
trabalho de baixa qualidade ou elevada instabilidade). 
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Note-se que a qualidade do posto de trabalho é um conceito 
operacional que considera, além do grau de rotatividade, indicado pelo tenq)o médio de 
permanência na ocupação, também a sua capacidade de geração de renda, esta última 
expressa pela remimeração média dos indivíduos. Quanto à estabilidade da inserção, é 
definida com base no número de meses em que os iadivíduos permaneceram ociq)ados nos 
últimos dois anos, atributo que traduz para o plano operacional a noção de continuidade de 
trabalho no período de referência da investigação. 



Tabela 6 

Categorías de qualidade de inserção individual no mercado de trabalho identificadas pela PCV 



Qualidade de inserção 


Características da população em idade ativa 


Dependente 


Inativo que nunca trabalhou ou trabalhou mas não se aposentou 


Muito ruim 


Inativo com aposentadoria menor que o salário mínimo 




Criança ou adolescente inserida no mercado de trabalho 




Desempregado 


Ruim 


Empregado doméstico 




Trabalhador fòmiliar 




Autônomo com jornada reduzida 




Autônomo para empresa sem continuidade de trabalho 




Assalariado não qualificado sem continuidade de trabalho 


Regular 


Inativo com aposentadoria igual ou maior que o salário mínimo 




Autônomo com continuidade de trabalho 



Assalariado não qualificado com continuidade de trabalho 

Assalariado semi-qualtficado em empresa com menos de 50 empregados, 
sem continuidade de trabalho 



Boa 


Assalariado semi-quaiificado em empresa com menos de 50 empregados, 
com continuidade de trabalho 




Assalariado semi-qualificado em empresa com 50 empregados ou mais, sem 
continuidade de trábalho 




Assalariado no setor público sem continuidade de trabalho 




Autônomo para público sem continuidade de trabalho 




Empregador com até 10 empregados sem continuidade de trabalho 


Muito Boa 


Assalariado semi-qualificado em empresa com 50 empregados ou mais, com 
continuidade de trábalho 




Assalariado no setor público com continuidade de trabalho 




Autônomo para público com continuidade de trabalho 




Empregador com até 10 empregados com continuidade de trabalho 


Otima 


Assalariado com qualificação superior ou cargo de chefia 




Profissional liberal 




Empregador com mais de 10 empregados 
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A combinação desses vários critérios, de forma hierárquica, define a 
classificação dos indivíduos quanto à qualidade de sua inserção no mercado de trabalho. Por 
essa classificação, resumida na Tabela 6, além do desenq)rego, do trabalho infantil e da 
velhice desanq>arada, também o ençrego doméstico, o trabalho familiar, o trabalho 
autônomo para o público e o trabalho assalariado não qualificado no setor privado são 
caracterizados como situações de maior potencialidade à pobreza. 

A classificação familiar combina a qualidade de inserção do chefe da 
família com a do componente secundário mais bem inserido no mercado de trabalho. As 49 
combinações possíveis dão origem a nove, três ou duas categorias de análise, através das 
quais podem ser identificadas famQias com perfis diferenciados de inserção no mercado de 
trabalho. 

Disponibilidade de renda 

As três classes de renda familiar per capita listadas na Tabela 7 
resumem as informações da PCV sobre rendimentos do trabalho e de outras fontes. As duas 
primeiras definem o subconjimto que se encontra abaixo da linh a de pobreza adotada pela 
pesquisa, que permite classificar como carentes as famílias que não auferem ren dime nto 
suficiente para a aquisição de bens e serviços de consumo corrente. 



Tabela 7 

Classes de renda familiar per capita identificadas pela PCV 



Classe de renda 


Poder aquisitivo 


M 




Pobre 


Suficiente para cobrir os gastos com alimeht^ò; inas insuficiente para co- 
brir os gastos com os demais itens de despesa corrente 


Não pobre 


Suficiente para cobrir os gastos com todos os itens de despesa corrente 
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O passo inicial para a definição dessas categorias de análise foi a 
escolha do indicador que melhor traduziria a disponibilidade de renda das famílias 
pesquisadas. Optou-se pela renda per capita após a realização de análises estatísticas que 
permitiram comparar aquela medida a outros indicadores usuais, tais como a renda total e a 
renda por adulto equivalente. 

Definido o indicador de renda, o passo seguinte foi identificar o valor 
monetário abaixo do qual as &mi!ias seriam classificadas como pobres. Foram e?q)loradas 
diferentes possibilidades, entre as quais a ração essencial definida pelo decreto-lei que 
instituiu o salário mínimo, o salário mínimo vigente no período de referência da pesquisa, o 
consumo energético mmimo recomendado para suprir as necessidades nutricionais dos 

r 

indivíduos e a estrutura de despesa famili ar utilizada no cálculo do índice de Custo de Vida 
do Dieese. 

Optou-se por este último critério, de forma que a linh a de pobreza 
adotada corresponde à renda mínima necessária para atender a estrutura de defesas de 
âmílias com rendimento entre lun e três salários mínimos, conforme levantamento da 
Pesquisa de Padrão de Vida e Ençrego, realizada pelo Dieese, entre 1982 e 1983. Foram 
identificados dois pontos de corte, equivalentes aos montantes necessários para cobrir todos 
os itens de despesas ou apenas os gastos com alimentação, os quais definem intervalos 
através das quais podem ser identificadas família s com perfis de disponibilidade de renda 
bastante diferenciados. 

Grupos socioeconômicos 

Os indicadores fiimiliares sintéticos da PCV apresentam, em suas 
escalas originais, múltiplas categorias ou valores. Há, porém, versões mais resumidas desses 
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indicadores, que reduzem seus valores originais a duas únicas categorias, contrapondo 
situações de carência e não carência em cada lun dos aspectos que privilegiam 

O uso de uma ou outra escala inâui decisivamente na definição dos 
parâmetros para a mensuração da pobreza. Embora menos sensível, a escala resumida tende 
a facilitar a interpretação dos dados, uma vez que possibilita não somente a ordenação das 
famílias por número ou tço de carência, mas também o agrupamento daquelas que 
apresentam perfis relatívamente assemelhados. 

Quanto à escala original, ainda que recupere diferenças importantes 
de moradia, instrução, emprego e renda, amplia de tal forma as possibilidades de 
combinações entre as variáveis que praticamente inq)ede a visualização de cada combinação 
isolada. Neste caso, a estratégia de análise mais recomendada é a que, ao invés de ordenar 
as famílias, procura primeiro agrupar aquela.<^ que possuem características assemelhadas e 
depois coicparar os agrupamentos obtidos. 

A PCV definiu classificações baseadas tanto na escala resumida, com 
apenas duas categorias, quanto na original, com múltiplas categorias ou valores. No 
primeiro caso, identificou grupos de femílias - Grupos I, II, III e IV - que se diferenciam 
pelo tipo de carência que apresentam. No segundo, formou grupos de famílias - Grupos A, 
B, C e D - que se diferenciam não somente pelo tço, mas também pelo grau das carências 
que apresentam 

Classificação por tipo de carência 

A classificação por tipo de carência tem por base as 16 combinações 
distintas entre as variáveis resumidas de moradia, instrução, enq)rego e renda, listadas na 
Tabela 8. Estudadas tais combinações, é &cil identificar as família s posicionadas respectiva- 
mente na base e no topo da escala social. 
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Tabela 8 

Combinações resultantes do cruzamento das variáveis resumidas de moradia, instrução, emprego e renda 



Combinações de carência 

Nenhuma 
Só moradia 
Só emprego 
Só instrução 
Só renda 

Moradia e instrução 
Moradia e emprego 
Moradia e renda 
Instrução e emprego 
Instrução e renda 
Emprego e renda 
Moradia, instrução e emprego 
Moradia, emprego e renda 
Moradia, instrução e renda 
Instrução, emprego e renda 
I^radiá; írtstruçãÒí éinpri^ Ó: 



Na base da escala, encontram-se as famíli as que, por apresentarem 
carência simultânea em moradia, instrução, enq)rego e renda, não satis&zem os requisitos 
minimamente desejáveis à subsistência. No topo da escala, estão aquelas que, por não 
apresentarem carência em n enhum dos aspectos estudados, satis&zem minimame nte àqueles 
requisitos. 

Persiste, porém, a dificuldade de ordenar as famílias que ocupam 
posições intermediárias entre a base e o topo da escala sodaL Poder-se-ia resolver tal 
dificuldade simplesmente agrupando as &mílias pelo número de carências, procedimento 
que implicaria supor que as carências estudadas têm a mesma importância relativa para a 
definição da pobreza e que as variáveis utilizadas em sua mensuração são igualmente 
correlacionadas entre sl 

Devido à firagilidade deste argumento, optou-se por recorrer ao 
enq)rego de técnicas de análise estatística multivariada para estabelecer critérios alternativos 
para a ordenação das famílias. Neste caso, utilizou-se a análise âtorial (factor analysis) 
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para avaliar a iirportâiicia relativa de cada combinação distinta entre as situações de 
carência e não carência. 

Como pode ser vista na Tabela 9, a matriz de correlação obtida 
através desse procedimento mostra que as quatro variáveis estudadas não são igualmente 
correlacionadas entre si, o que significa que cada uma mede aspectos distintos da pobres^, 
justificando, portanto, a inclusão de todas na definição operacional do fenômeno. A renda é 
a variável mais fortemente correlacionada às demais, sobretudo com a instrução e o 
emprego {correlações de 39,9% e 37,1%, respectivamente), enquanto a moradia é aquela 
mais fracamente correlacionada às outras três variáveis, especialmente com o emprego 
{correlação de 17,1%). 



Tabela 9 

Matriz de correlação entre as variáveis resumidas de moradia, instmção, emprego e renda 



Em porcentagem 







Variáveis resumidas 




Moradia 


Instmção 


Emprego 


Renda 


Moradia 


100,0 


28,6 


17,1 


26,5 


Instrução 


28,6 


100,0 


27,9 


39,9 


Emprego 


17,1 


27,9 


100,0 


37,1 


Renda 


26,5 


39,9 


37,1 


100,0 



Note-se que a análise fiitorial permite que variáveis fortemente 
correlacionadas sejam substituídas por indicadores capazes de explicar parte da variância 
apresentada por cada uma de suas conponentes. A apUcação desta técnica à base de dados 
da PCV resultou na construção de um único indicador ântético, que explicaria 47,5% da 
variância total. Como pode ser visto na Tabela 10, tal indicador pondera assimetricamente 
as quatro variáveis estudadas, respeitando a correlação entre elas, de modo que a renda é a 
componente mais importante, seguida, em ordem decrescente, da instrução, do enprego e 
da moradia. 



Tabela 10 

Coeficientes do indicador sintético resultante da análise fetorial 



Variáveis 

Moradia Instrução Emprego Renda 
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Coeficientes do indicador sintético 0,162 0,302 0,225 0,445 
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A ordenação dos escores âtoriais calculados a partir desse indicador 
revela que o tipo de carência efetivamente diferencia as família s com um mesmo número de 
carências. Como pode ser visto na Tabela 1 1, dentre as famílias com apenas uma carência, 
por exençlo, as carentes em renda {escore fatorial de 0.06) estariam em pior situação 
relativa que as carentes em instrução, enq)rego ou moradia (escores fatoriais de 0.37, 0.51 
e 0.64 respectivamente). Pelo mesmo critério, a carência isolada em renda seria re- 
lativamente mais inqiortante para a definição da pobreza do que a carência simultânea em 
moradia e ençrego (escore fatorial de 0.17). 



Tabela 11 

Ordenação das combinações resultantes do cruzamento das variáveis de moradia, instrução, emprego e 

renda 



Perfil de carência 


Escore fatorial 


Nenhuma 


0,98 


Só Moradia 


0,64 


Só Emprego 


0,51 


SÓ Instrução 


0,37 


Moradia e Emprego 


0,17 


Só Renda 


0,06 


Moradia e Instrução 


0,03 


Instrução e Emprego 


-0,10 


Moradia e Renda 


-0,27 


Emprego e Renda 


-0,41 


Moradia, Instrução e Emprego 


-0,44 


Instrução e Renda 


-0,54 


Moradia, Emprego e Renda 


-0,74 


Moradia, Instrução e Renda 


-0,88 


Instrução, Emprego e Renda 


-1,01 


Moradia, Instrução, Emprego e Renda 


-1,35 



Ordenadas as família s por número e tipo de carências, o 
procedimento seguinte consistiu em separar aquelas que apresentavam perfis relativamente 
assemelhados, formando grupos homogêneos quanto às suas características de moradia, 
instrução, emprego e renda. Para essa finaUdade, recorreu-se à anáhse de agrupamentos 
(cluster analysis), técnica multivariada que permite dividir uma determinada matriz de 
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dados em um número menor de partições, observando critérios de similaridade conjunta 
definidos estatisticamente. 

Tomando por base os escores &toriais calculados para cada uma das 
16 combinações distintas entre situações de carência e não carência, a aplicação desta 
téc 'ica resultou na divisão do conjunto de família s em quatro grupos - Grupos I, II, III e IV 
cujas características são resumidas na Tabela 12. Chama-se atenção para a nomenclatura 
adotada, que sugere a hierarquização entre os agrupamentos, respeitando os escores 
âtoiiais médios calculados. 



Tabela 12 

Principais características dos agmpamentos resultantes da classificação por tipo de carência 



Grupo socioeconômico 


Perfil de carência 


Grupo I 


Maioria das &miiias não apresenta nenhum tipo de carência. 




Entre as famílias que apresentam algum tipo de carência, nenhuma possui 
carência em renda . 


Grupo II 


Maioria das âmilias possui duas carências, com a instrução p^^sente em 
quase todas as combinações. 




Parcela menor, embora não desprezível, é carente apenas em renda 


Grupo III 


Todas as &milias possuem mais de uma carência. 




Aproximadamente um terço possui duas carências, sendo uma em renda e a 
outra respectivamente em instrução ou emprego. 




As demais possuem três carências, com a renda presente em todas as combi- 
nações, exceto naquela formada pela carência simultânea em moradia, ins- 
trução e emprego. 


Grupo IV 


Todas as famílias são carentes simultaneamente em moradia, instrução, em- 
prego e renda 



Classificação por grau de carência 

A classificação por grau de carência tem por base as diferentes 
combinações possíveis entre as variáveis originais de moradia, instrução, enqrrego e renda, 
com suas múltiplas categorias ou valores. Excluída a renda familiar per capita, cujos valores 
produzem mn número quase infinit o de novas possibilidades, são 216 combinações re- 
sultantes do cruzamento dos tipos de moradia, níveis de instrução e categorias de inserção 
no mercado de trabalho. Com três categorias - muito pobre, pobre e não pobre -, a inclusão 








21 



desta variável ampliaria para 648 as possibilidades de combinações estudadas, tomando 
praticamente in^ossível a visualização de cada combinação isolada. 

As dificuldades para analisar variáveis de natureza distinta foram re- 
soKddas admitindo-se que todas as escalas construídas pudessem ser consideradas como do 
t^o iutervalar. Embora aioplie consideravelmente o instrumental de análise estatística, tal 
procedim^to impede que alguns resultados possam ser interpretados da maneira usuaL 

Considere-se, por exenq>lo, a variável tço de moradia tanto em sua 
escala ordinal - precárias, insatisfatórias, satisfatórias e mais que satisfatórias - quanto na 
escala intervalar correspondente - 1, 2, 3 e 4. Embora esta última escala permita o cálculo 
de médias e outras estatísticas descritivas, tais medidas não encontram corre^ondênda na 
escala ordinal, pois não há gradações possíveis entre os quatro tipos de moradia. 

A exenq>lo do que ocorrera quando da análise da matriz de 
correlação ^tre versões resumidas das variáveis de moradia, mstroção, emprego e renda, a 
matriz calculada para as suas versões originais revela que as quatro variáveis estudadas não 
são igualmente correlacionadas. Como pode ser vista na Tabela 13, a renda é a variável 
mais fortemente correlacionada às demais, sobretudo com a instrução e o ectprego 
(correlações de 59,9% e 51,8%, respectivamenté), enquanto a moradia é aquela mais 
fracamente correladonada às outras três variáveis, particularmente com o enprego 
(correlação de 23, 7%). 



Tabela 13 

Matriz de correlação entre as variáveis originais de moradia, instrução, emprego e renda 



Em porcentagem 







Variáveis originais 




Moradia 


Instrução 


Emprego 


Renda 


Moradia 


100,0 


35,3 


23,7 


40,2 


Instrução 


35,3 


100,0 


44,3 


59,9 


Emprege 


23,7 


44,3 


Í00,0 


51,8 


Renda 


40,2 


59,9 


51,8 
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Conhecido o grau de associação entre as variáveis originais, 
poder-se-ia recorrer à análise âtorial, procurando resumi-las em um único indicador. 
Através desse procedimento, conseguir-se-ia ejqplicar 57,5% da variabilidade total das 
informações estudadas. Optou-se, porém, por explorar as múlt^las combinações entre as 
variáveis, recorrendo à análise de agrupamentos para separar família s com características 
assemelhadas de moradia, instrução, emprego e renda. Através desse procedimento, foram 
identificados quatro grupos de famílias - Grupos A, B, C q D cujas características são 
resumidas na Tabela 14. 



Tabela 14 

Principais características dos agrupamentos resultantes da classificação por grau de carência 



Grupo socioeconômico 


Perfil de carência 


Grupo A 


Ocupa a primeira posição relativa nas escalas de moradia, instrução, em- 
prego e renda. 




É 0 grupo de maior homogeneidade interna, pois quase a totalidade das 
famílias não apresenta carência em nenhum dos quatro aspectos estudados. 




Predominam âmilias com moradias satisfatórias, alto nível de instrução, boa 
qualidade de inserção no mercado de trabalho e elevado poder aquisitivo. 


Grupo B 


Ocupa a segunda posição relativa em todas as escalas, exceto a de emprego, 
na qual só está mais bem posicionado que o Grupo D. 




É 0 grupo de maior heterogeneidade interna, pois incorpora desde famílias 
que não ^resentam qualquer tipo de carência até aquelas com carência si- 
multânea em moradia, instrução e emprego. 




Predominam famílias com moradias satisfatórias, baixo nível de instrução, 
qualidade regular de inserção no mercado de trabalho e médio poder aquisi- 
tivo. 


Grupo C 


Ocupa a terceira posição relativa nas escalas de instrução e renda 




É o segundo mais bem posicionado na escala de emprego, mas ocupa a 
quarta e última posição relativa na escala de moradia 




Predominam &mílias com moradia insatisfatória, baixo nível de instrução, 
qualidade regular de inserção no mercado de trabalho e médio poder aquisi- 
tivo. 




Todas as fòmílias apresentam carência em moradia 


Grupo D 


Pode ser considerado em situação de pobreza, pois ocupa a quarta e última 
posição relativa em todas as escalas, exceto a de moradia, na qual está mais 
bem posicionada que o Grupo C. 




Predominam famílias com moradia insatisfatória, baixo mVel de instrução, 
qualidade muito ruim de inserção no mercado de trabalho e baixo poder 
aquisitivo. 




Aproximadamente metade das famílias apresenta carência simultânea em 
moradia, instrução, emprego e renda, o mesmo perfil exibido pelo Grupo IV, 
resultante da classificação por tipo de carência. 




Parcela pequena, embora significativa, não apresenta carência em renda, en- 
contrando-se acima da linha de pobreza definida por esse critério. 
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Chama-se atenção para o &to de que, embora a nomenclatura 
adotada sugira a sua hierarquização, esta é verdadeira apenas pardalmente, porque os 
grupos resultantes não ocupam as mesmas posições relativas em todas as escalas 
consideradas. Note-se que, do ponto de vista estatístico, a perfeita correspondência entre as 
posições relativas dos vários agrupam^tos só ocorreria se as variáveis utilizadas na 
mensuração da pobreza fossem altamente correlacionadas entre si, situação hipotética em 
que apenas uma delas seria suficiente para classificar as família s. Tal suposição não foi 
confirmada, levando à conclusão de que nenhum dos quatro indicadores poderia substituir 
os demais na mensuração do fenômeno. 

Opção pela classificação por grau de carência 

A principal diferença entre as classificações dLrutidas anteriormente 
é que a primeira utiliza os indicadores de moradia, instrução, enq>rego e renda em suas 
versões resumidas, com apenas duas categorias cada, enquanto a segunda enq)rega as 
versões originais desses mesmos indicadores, com múltiplas categorias ou valores. Se as 
diferenças de escala fossem pouco relevantes, os agrupamentos resultantes deveriam 
apresentar distribuições percentuais e perfis sodoeconômicos bastante assemelhados. 

A análise da Tabela 15 aponta em sentido contrário, revelando que as 
&míhas incorporadas ao Grupo I, resultante da clasâfícação por tipo de carência, foram 
redistribuídas nos Grupos A, B e C, obtidos através da classificação por grau de carência. O 
mesmo ocorreu para as &müias reunidas nos demais agrupamentos da primeira 
classificação, com exceção daquelas pertencentes ao Grupo IV, as quais foram todas 
incorporadas ao Gmpo D, obtido através da segunda classificação. 
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Tabela 15 

Distribuição das âmilias, por grupos socioeconômicos, segundo tipo de classificação 
Região Metropolitana de São Paulo - 1990 



Em porcentagem 



Classificação por tipo de carência 




Classificação por grau de carência 




Grupo A 


Grupo B 


Grupo C 


Grupo D 


Total 


Total 


20,5 


37,2 


19,7 


22,6 


100,0 


Grupo I 


19,9 


21,5 


4,7 


- 


46,1 


Grupo n 


0,6 


6,0 


8,8 


0,9 


16,3 


Gropo III 


- 


9,7 


6,2 


10,4 


26,3 


Grupo rv 


- 


- 


- 


11,3 


11,3 



As diferenças observadas podem ser creditadas à diveràdade das 
escalas enqiregadas pela PCV, mais sensíveis entre as variáveis originais do que ^tre as 
resumidas. Contrapondo âmílias carentes e não carentes nas várias dimensões pesquisadas, 
estas última s inq>edem a percepção de diferenças entre as família s que ocupam poáções in- 
termediárias nas escalas originais, imedíatamente adma ou abaixo do ponto de corte 
utilizado na definição operacional da carência em moradia, instrução, enqire^p ou renda. 

No entanto, embora a PCV tenha optado pela classificação por grau 
de carência, não descartou a possibilidade de desmembrar o Grupo D, que contém a 
totalidade das âmílias do Grupo IV, resultante da classificação por t^o de carência. 
Através desse procedimento, as fa míli as carentes simultaneamente em moradia, instrução, 
enoprego e renda passariam a conq)or o segmento dos miseráveis. 



Atualização da classificação por grau de carência à base de dados de 1994 

A realização de um segundo levantamento de cairpo, entre os meses 
de maio a outubro de 1994, trouxe novos desafios à PCV. Além da reformulação do 
questionário, foi necessário também revalidar a metodologia que possibilitou a formação 
dos quatro grupos socioeconômicos adma caracterizados, de forma a garantir maior 
conq)arabilidade com o primeiro levantamento. 
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Após a avaliação de diferentes alternativas, decidm-se gerar 
agrupamentos com perfis similares àqueles determinados para a Região Metropolitana de 
São Paulo em 1990. Para isso, foram utilizadas fimções de classificação obtidas com o 
auxílio da técnica estatística de análise discriminante {discrimirumt analysis). 

Note-se que, do ponto de vista matemático, tais fimções 
correspondem a somas ponderadas em que os coeficientes traduzem a inq)ortância relativa 
das variáveis utilizadas para a formação de cada grupo. Como pode ser visto na Tabela 16, 
quanto mais esses coeficientes se distanciam de zero, maior é a importância da variável 
correspondente para a formação do grupo em questão. 

Tabela 16 

Coeficientes das funções de classificação dos quatro grupos socioeconômicos da PC V 



Coeficientes 




Funções de classificação 




Grupo A 


Grupo B 


Grupo C 


Grupo D 


a (Moradia) 


1,81 


1,64 


-2,95 


w^SSm 


b (Instrução) 


' 3,88 


-0,61 


-0,84 




c (Emprego) 


2,18 


0,14 


0,66 




d (Renda) 


1,86 


-0,04 


0,04 




k (Constante) 


-5,73 


-0,58 


-1,94 





Analisando-os, percebe-se que a instrução {coeficiente estimado em 
3,88) é a variável que mais contribui para a clasàficação das âmilias no Grupo A, o que 
significa que &milias com nível de instrução elevado serão provavelmente incorporadas a 
este grupo, independentemente de sua posição relativa nas escalas de moradia, ençrego ou 
renda. Quanto à classificação no Grupo D, esta é praticamente determinada pelo enq>rego 
{coeficiente estimado em -2,78), o que inq)lica que família.s com inserção vulnerável no 
mercado de trabalho tendem a ser incluídas neste grupo, qualquer que seja sua posição 
relativa nas escalas de moradia, instrução e renda. 

A formação dos Grupos B e C, por sua vez, é fortemente 
influenciada pela moradia {coeficientes estimados em 1,64 e -2,95, respectivamente). Caso 
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não apresentem nível de instrução elevado, famílias com condições habitacionais 
satis&tórias serão provavelmente incorporadas ao Grupo B, enquanto aquelas com 
condições habitacionais insatisfatórias serão provavelmente incluídas no Grupo C, desde 
que não possuam inserção precária no mercado de trabalho. 



Tabela 17 

Distribuição das femílias, s^ndo características selecionadas 
Região Metropolitana de São Paulo - 1990 e 1994 

Em porcentagem 

Características âmiliares Ano do levantamento 



1990 1994 



Grupo socioeconomico 


100,0 


100,0 


Grupo A 


20,5 


21,7 


Grupo B 


37,2 


36,3 


Grupo C 


19,7 


16,1 


Grupo D 


22,6 


25,9 


Proporção de famílias miseráveis 


11,3 


14,5 


Tipo de moradia 


100,0 


100,0 


ftecária 


10,7 


10,8 


Insatis&tóría 


26,6 


25,8 


Satisfatória 


49,7 


50,5 


Mais que satisfatória 


13,0 


12,9 


Nível de instrução 


100,0 


100,0 


Precário 


54,2 


46,5 


Intermediário 


23,5 


24,9 


Não precário 


23,3 


28,6 


Qualidade de inserção no mercado de trabalho 


100,0 


100,0 


Vulnerável 


35.7 


42,8 


Intermediária 


14,3 


9,5 


Não vulnerável 


50,0 


47,7 


Disponibilidade de renda 


100,0 


100,0 


Muito pobre 


6,7 


12,7 


Pobre 


32,3 


34,6 


Não pobre 


61,0 


52,7 


Renda per capita média 


R$301 


RS 266 
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Aplicando aquelas íimções de classificação às informações coletadas 
em 1994, obtêm-se resultados como os da Tabela 17, que sugerem ter ocorrido, em relação 
a 1990, uma forte deterioração da qualidade de inserção das famílias no mercado de 
trabalho, a qual teve por consequência uma inq)ortante diminuição de seu poder aquisitivo. 
A medida que não há alterações significativas nos demais aspectos investigados pela PCV, 
pode-se concluir que essas mudanças conjunturais são responsáveis não somente pelo 
aumento da proporção de família s incorporadas ao Grupo D, mas também pela elevação do 
percentual daquelas que apresentam carência simultânea em moradia, instrução, enq>rego e 
renda, condição de extrema firagilidade de inserção social que a pesquisa associa à 
miserabilidade. 

Considerações finais 

Ass umin do perspectiva diversa das investigações que definem a 
pobreza a partir da renda ou outro indicador isolado, a Pesquisa de Condições de Vida - 
PCV desenvolveu uma alternativa metodológica para a mensuração do fenômeno, formando 
grupos de âmilias que se diferenciam pelo tq>o e grau de carência que apresentam. 

Foram identificados quatro grupos de famílias - Grupos A, B, C e D - 
, dos quais apenas o Grupo D, reunindo 25% do total de famílias pesquisadas em 1994, foi 
considerado em situação de pobreza. Caso fosse utilizado o critério tradicional de 
mensuração, baseado na disponibilidade de renda para a aquisição de bens e serviços de 
consumo corrente, quase metade das família s da Região Metropolitana de São Paulo 
ficariam abaixo da linha de pobreza. 
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Estímativas tão dispares, cuja utilização implica classificar ou não 
como pobres contingentes populacionais e?q)ressivos, ilustram as dificuldades associadas à 
quantificação dos fenômenos sociais e trazem à tona o debate, sempre atual, sobre as 
ilusões da estatística. No caso da PCV, tais dificuldades remetem à diversidade de critérios 
para a mensuração da pobreza, à qual vem somar-se outros problemas, de natureza quali- 
tativa, referentes à própria definição do que é ser pobre. 

Na ausâacia de concdtos teóricos claramente formulados, as pesqui- 
sas sobre o tema costumam trabalhar com definições normativas, apoiadas em percepções 
quanto ao padrão de vida desejável em determinado pais ou região. A perspectiva adotada 
pela PCV, ao mesmo tenq>o que evita definições demasiadamente normativas, possibilita a 
percqpção de diferentes situações de moradia, instrução e enqirego sob um mesmo nível de 



renda. 
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